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CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. INSLIMOS ADMITIDOS NO
CÁLCULO. AQUISIÇÕES A PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS.

As aquisições de insumos feitas a pessoas fincas e cooperativas se incluem
na base de cálculo do crédito presumido do FPI, desde que consumidos no
processo produtivo, nos termos da legislação do IPI.

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar
provimento ao recurso especial do sujeito passivo. Vencidos os Conselheiros Henrique
Pinheiro Torres e José Adão Vitorino de Morais, que negavam provimento total, e Gilson
Macedo Rosenburg Filho (Relator) e Carlos Alberto) renas Barreto, que negavam provimento
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EDITADO EM: 29/03/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson
Macedo Rosenburg Filho, Marcos Tranchesi Ortiz, José Adão Vitorino de Morais, Maria
Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatório

Cuida-se de recurso especial de divergência interposto (fls. 199 a 216) por
Doux Frangosul S/A Agro Avícola Industrial contra o Acórdão n° 201-80.416, da Primeira
Câmara do Segundo Conselho, cuja ementa (fl. 175) foi vazada nos seguintes termos.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPIPeriodo
de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2003Ementa: CRÉDITO
PRESUMIDO. PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS E
COOPERATIVAS.A lei não autoriza o ressarcimento referente às
aquisições que não sofreram incidência da contribuição ao PIS e
da Cofins no fornecimento ao produtor exportador.

Recurso negado.

Em sua manifestação, o recorrente insurge-se contra os seguintes pontos do
acórdão •

a) a exclusão da base de cálculo do Crédito Presumido de EPL instituído pela
Lei n°9.363, de 1996, do valor das aquisições de insumos a pessoas fisicas e cooperativos de
produtores rurais;

b) falta de abono de juros sobre o montante autorizado do ressarcimento.

Em síntese, repisa os mesmos fundamentos já esgrimidos no seu Recurso
Voluntário e respaldados na jurisprudência que elenca e junta ao processo.

O recurso foi admitido pelo Despacho n° 201.597/07, folhas 259 a 262,
exclusivamente quanto à exclusão das aquisições de pessoas fisicas e cooperativas, já que a
questão relacionada ao abono de juros não havia sido pré-questionada.

A União não apresentou contrarrazões.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator

O recurso preencheu os requisitos formais de admissibilidade, no que respeita
a possibilidade de inclusão, na base de cálculo do Crédito Presumido do valor das aquisições
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de insumos a cooperativas de produtores rurais e a pessoas fisicas, não contribuintes das
contribuições que o beneficio visa a ressarcir.

O crédito presumido do LPI como ressarcimento de PIS e Cofias nas
exportações foi instituído pela MP n° 948, de 23/05/95, que após reedições foi convertida na
Lei n°9.363, de 16/12/96, que determina:

Art. I° A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares n' s 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições,
no mercado interno, de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo.

Art. 2". A base de cálculo do crédito presumido será determinada
mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de
matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem referidos no artigo anterior, do percentual
correspondente à relação entre a receita de exportação e a
receita operacional bruta do produtor exportador.

§ O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual
de 5,37% sobre a base de cálculo definida neste artigo.
(negritos acrescentados).

Nos termos do art. 2° da Lei n° 9.363/96, a base de cálculo do crédito
presumido é igual ao valor total das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagem, conceituados segundo a legislação do IPJ, multiplicado pelo
percentual correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta
do produtor (industrial) exportador. O valor do crédito presumido, então, será o equivalente a
5,37% da base de cálculo, tendo este fator sido obtido a partir da soma de 2% de Cofias mais
0,65% de PIS, com incidência dupla e bis in idem (2 x 2,65% + 2,65% x 2,65 = 5,37%).

Como deixa claro o art. 1° da Lei n° 9.363/96, acima transcrito, o beneficio
foi instituído como ressarcimento de PIS e Cofias incidentes nas aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem. Somente nas situações em que há
incidência das duas contribuições sobre as aquisições de insumos é que cabe aplicar o
beneficio. Neste sentido é que o § 2° do art. 2° da IN SRF n°23, de 13/03/97, já dispunha que o
incentivo "será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS".

Referida IN não inovou com relação à Lei n° 9363/96. Apenas explicitou a
melhor interpretação do texto da Lei, cujo caput art. 2° deve ser lido em conjunto com o caput
do art. 1° que lhe antecede. O mencionado art. 2°, ao estabelecer que a base de cálculo do
incentivo será determinada sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem referidos no artigo anterior, está a detem /ar que
somente os insumos sobre os quais há incidência de PIS e Cotins podem ser in idos no
cálculo do crédito presumido.
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O termo "incidentes", empregado pelo legislador no texto do art. 1 0 da Lei n°
9.363/96, refere-se evidentemente à incidência jurídica. Diz-se que a norma jurídica tributária
enquanto hipótese incide (daí a expressão hipótese de incidência), recai sobre o fato gerador
econômico em concreto, juridicizando-o (tomando-o fato jurídico tributário) e determinando a
conduta prescrita como conseqüência jurídica, consistente no pagamento do tributo. Esta a
fenomenologia da incidência tributária, que não difere da incidência nos outros ramos do
Direito.

Pontes de Miranda, acerca da incidência jurídica, já lecionava que "Todo o
efeito tem de ser efeito após a incidência e o conceito de incidência exige lei e fato. Toda
eficácia jurídica é eficácia do fato jurídico; portanto da lei e do fato e não da lei ou fato."I

Também tratando do mesmo tema e reportando-se à expressão fato gerador —
empregada no CTN ora para se referir à hipótese de• incidência apenas prevista, ora ao fato
jurídico tributário já realizado —, Alfredo Augusto Becker leciona:

"Incidência do tributo: quando o Direito Tributário usa esta
expressão, ela significa incidência da regra jurídica sobre sua
hipótese de incidência realizada ("fato gerador"), juridicizando-
a, e a conseqüente irradiação, pela hipótese de incidência
juridicizada, da eficácia jurídica: a relação jurídica tributária e
seu conteúdo jurídico: direito (do Estado) a prestação (cujo
objeto é o tributo) e o correlativo dever (do sujeito passivo: o
contribuinte) de prestá-la; pretensão e correlativa obrigação;
coação e correlativa sujeição. "2

A incidência jurídica não deve ser confundida com qualquer outra,
especialmente a econômica ou a financeira. Em sua obra, Becker faz distinção entre incidência
econômica e incidência jurídica do tributo. De acordo com o autor, a terminologia e os
conceitos econômicos são válidos exclusivamente no plano econômico da Ciência das Finanças
Públicas e da Política Fiscal. Por outro lado, a terminologia jurídica e os conceitos jurídicos são
válidos exclusivamente no plano jurídico do Direito Positivo.

O tributo é o objeto da prestação juridico-tributária e a pessoa que satisfaz a
prestação sofre, no plano econômico, um ônus que poderá ser reflexo, no todo ou em parte, de
incidências econômicas anteriores, segundo as condições de fato que regem o fenômeno da
repercussão econômica do tributo.

Na trajetória dessa repercussão, haverá uma pessoa que ficará impossibilitada
de repercutir o ônus sobre outra ou haverá muitas pessoas que estarão impossibilitadas de
repercutir a totalidade do ônus, suportando, definitivamente, cada uma delas, uma parcela do
ônus econômico tributário. Esta parcela, suportada definitivamente, é a incidência econômica
do tributo, que não deve ser confundida com a incidência jurídica, assim como a pessoa que a
suporta, o chamado "contribuinte de fato", não deve ser confundido com o contribuinte de
direito.

Somente a incidência jurídica do tributo implica nascimento da obrigação
tributária, que surge no momento imediato à realização da hipótese de incidência e estabelece a
relação jurídico-tributária que vincula o sujeito passivo ao sujeito ativo. Deste modo somente
cabe cogitar de incidência jurídica do tributo no caso em que o sujeito passivo, pessoa que a
norma jurídica localiza no pólo negativo da relação jurídica tributária, é o contribuinte de jure.

Apud Roberto Wagner Lima Nogueira, in Fundamentos do dever de tributar, Belo Horizonte, Dei Rey, da 3, p.

2 Alfredo Augusto Becker, in Teoria Geral do Direito Tributário, São Paulo, Lejus, 1998, p. 83/84. sf&
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Nas demais situações, mesmo que haja incidência ou repercussão econômica do tributo, com a
presença de contribuinte de fato, descabe afirmar que houve incidência jurídica.

No caso do crédito presumido não se deve confundir eventual incidência
econômica do PIS e da Cofms sobre os insumos adquiridos, com incidência jurídica, esta a
única que importa para saber se o ressarcimento deve acontecer ou não. Observa-se que no
incentivo em tela o crédito é presumido porque o seu valor é estimado a partir do percentual de
5,37%, aplicado sobre a base de cálculo definida. A presunção não diz respeito à incidência
jurídica das duas contribuições sobre as aquisições dos insumos, mas ao valor do beneficio. O
valor é que é presumido, e não a incidência de PIS e Cofins, que precisa ser certa para só assim
ensejar o direito ao beneficio. Destarte, quando inexistá a incidência jurídica do PIS e da
Cofias sobre as aquisições de insumos, como nas situações em que os fornecedores são pessoas
fisicas ou pessoas jurídicas não contribuintes das contribuições, o crédito presumido não é
devido.

A referendar a interpretação aqui adotada e os termos do art. 2°, § 2°, da IN
SRF n° 23/97 — segundo o qual o crédito presumido será calculado, exclusivamente, em relação
às aquisições efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas à contribuição PIS/Pasep e Cofins — cabe
transcrever excertos do Parecer PGFN/CAT n° 3.092/2002, que informa:

18. Ora, se o produtor/exportador pudesse incluir na base de
cálculo do crédito presumido o valor de todo e qualquer insumo,
mesmo não sendo o fornecedor contribuinte do PIS/PASEP e da
COFINS, ao argumento de que teria, de qualquer modo, havido
a incidência dos tributos em algum momento da cadeia
produtiva, o art. 1° da Lei n° 9.363, de 1996, restaria sem
sentido.

19. Ou seja, qualquer insumo, e não apenas aquele sujeito à
'incidência' do P1S/PASEP e da COF1NS, poderia ser incluído
na base de cálculo do crédito presumido, pois sempre se poderia
alegar a incidência dos tributos em algum momento da cadeia
produtiva.

20. Para que seja possível atribuir um sentido lógico à expressão
utilizada pelo legislador ((ressarcimento das contribuições
incidentes sobre as respectivas aquisições), pode-se apenas
concluir que a lei se referiu, exclusivamente, aos insumos
adquiridos de fornecedores que pagaram o P1S/PASEP e a
COFINS, ou seja, oneraram os insumos com o repasse desses
tributos.

21. Quando o PIS/PASEP e a COF1NS oneram de forma indireta
o produto final, isto significa que os tributos não 'incidiram'
sobre o insumo adquirido pelo beneficiário do crédito presumido
(o fornecedor não é contribuinte do PIS/P,4SEP e da COF1NS),
mas nos produtos anteriores, que compõem este insumo. Ocorre
que o legislador prevê, textualmente, que serão ressarcidas as
contribuições "incidentes" sobre o insumo adquirido pelo
produtor/exportador, e não sobre as aquisições de terceiros, que
ocorreram em fases anteriores da cadeia produtiva.
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23. Assim, a condição legalmente disposta para que o
produtor/exportador possa adicionar o valor do insumo à base
de cálculo do crédito presumido, á a exigência de tributos ao
fornecedor do insurno. Sem que tal condição seja cumprida, é
inadmissível, ao contribuinte, beneficio do crédito presumido.

24. Prova inequívoca de que o legislador condicionou a fruição
do crédito presumido ao pagamento do RIS/FASE]' e da
COFINS pelo fornecedor do insumo é depreendida da leitura do
artigo 5° da Lei n° 9363, de 1996, in verbis:

'Art. 5° A eventual restituição, ao fornecedor, das importancias
recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 1°,
bem assim a compensação mediante crédito, implica imediato
estorno, pelo produtor exportador, do valor correspondente'.

25. Ou seja, o tributo pago pelo fornecedor do insumo adquirido
pelo beneficiário do crédito presumido, que for restituído ou
compensado mediante crédito, será abatido do crédito
presumido respectivo.

26. Como o crédito presumido é um ressarcimento do
PIS/PASEP e da COEINS, pagos pelo fornecedor do insumo, o
legislador determina, ao produtor/exportador, que estorne, do
crédito presumido, o valor já restituído.

27. O art. 1° da Lei n° 9363, de 1996, determina que apenas os
tributos incidentes' sobre o insumo adquirido pelo beneficiário
do crédito presumido (e não pelo seu fornecedor) podem ser
ressarcidos. Conforme o art. 5°, caso estes tributos já tenham
sido restituídos ao fornecedor dos insumos (o que significa, na
prática, que ele não os pagou), tais valores serão abatidos do
crédito presumido.

28. Esta interpretação lógica é confirmada por todos os demais
dispositivos da Lei n° 9.363, de 1996. De fato, em outras
passagens da Lei, percebe-se que o legislador previu formas de
controle administrativo do crédito presumido, estipulando ao seu
beneficiário uma série de obrigações acessórias, que ele não
conseguiria cumprir caso o fornecedor do insumo não fosse
pessoa jurídica contribuinte do PIS/PASEP e da COFINS. Como
exemplo, reproduz-se o art. 3° da multicitada Lei n° 9.363, de
1996:

'Art. 3" Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da
receita operacional bruta, da receita de exportação e do valor
das matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a
incidência das contribuições referidas no art. 1°, tendo em vista
o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo
fornecedor ao produtor exportador'

29. Ora, como dar efetividade ao disposto acima, quando o
produtor/exportador adquire insumo de pessoa fisica, que não é
obrigada a emitir nota fiscal e nem paga o PIS/PASEP e a
COFIAIS? Por outro lado, como aferir o valor dos insumos
adquiridos de pessoas fisicas, que não estão obrigados a manter.
escrituração contábil?
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30. Toda a Lei n` 9.363, de 1996, está direcionada, Unica e
exclusivamente, à hipótese de concessão do crédito presumido
quando o fornecedor do insumo é pessoa jurídica contribuinte do
P1S/PASEP e da COFINS. A lógica das suas prescrições milita
sempre nesse sentido. Não há qualquer disposição que regule ou
preveja, sequer tacitamente, o ressarcimento nas hipóteses em
que o fornecedor do insumo não pagou o PIS/PASEP ou a
COFINS.

31. Em suma, a Lei n° 9.363, de 1996, criou um sistema de
concessão e controle do crédito presumido de IPI, cuja premissa
é que o fornecedor do insumo adquirido pelo beneficiário do
incentivo seja contribuinte do PIS/PASEP e da COFINS

(.1

37. Da mesma forma, não procede o entendimento de que a
aliquota de 5,37% sobre o valor dos insumn s adquiridos
significaria que o legislador teria previsto a oneração média dos
insumos, considerando toda a cadeia produtiva, e que, ao prever
essa oneração média, o legislador teria incluído, no cálculo do
crédito presumido, os insumos adquiridos aos fornecedores que
não pagaram o P1S/PASEP e a COF1NS.

38. A alíquota de 5,37% foi determinada tomando por média da
cadeia de produção nacional duas fases de comercialização
anteriores ao fornecimento ao produtor/exportador, sem margem
de agregação, exceto a das próprias contribuições, que à época
somavam 2,65% em cada fase. Assim, considerando uma
hipotética venda, da primeira para a segunda fase no valor de
100 unidades monetárias (um) teríamos a seguinte incidência
acumulada:

1) 100 um. x 1,0265> 102,65 um.;

2) 102,65 um. x 1,0265 > 105,37 um.;

3) valor total das contribuições nas duas fases - (105,37 um. -
100 um.) >5,37 um., o que, em percentual, dá os exatos 5,37%
estabelecido na lei.

39. Lógico está que tal cálculo somente considerou operações
entre contribuintes das ditas contribuições, não sendo possível se
vislumbrar, dentro desse raciocínio lógico-matemático, a
consideração de participação de não-contribuintes na cadeia de
produção/comercialização.

40. Outro argumento apresentado é no sentido de que, no
sistema anterior, o incentivo seria condicionado à prova de que
o fornecedor pagou o tributo, o que não ocorreria com a Lei n°
9.363, de 1996. Assim, como essa disposição não consta da
referida Lei, estaria demonstrado que o novo sistema não
condicionou a concessão do crédito presumido ao pagamento do
PIS/PASEP e da COEINS pelo fornecedor de insumo.



41. Ocorre que a alteração legislativa nada prova em favor
dessa tese. Não é cabível dizer que, em vista da revogação de
uma obrigação acessória (prova do pagamento de tributos pelo
fornecedor), o incentivo não estaria condicionado ao pagamento
do PIS/PASEP e da COF1NS pelo fornecedor de insumos.

42. Da revogação do antigo sistema é possível inferir apenas que
o beneficiário do crédito presumido não precisará mais provar
que o fornecedor do insumo pagou as referidas contribuições.
Mas isso não quer dizer que o crédito presumido surge mesmo
quando o fornecedor não pagou tais tributos. Uma coisa em
nada tem a ver com a outra.

43. Inclusive, tal argumento cai diante do sistema de concessão e
controle do crédito presumido fixado pela Lei n°9.363, de 1996,
fundamentado inteiramente na proposição de que o fornecedor
do insumo seja contribuinte do P1S/PASEP e da COF1NS.

44. E a forma encontrada pelo legislador para conceder um
crédito 'presumido' que reflita a média das 'incidências' do
PIS/PASEP e da COEM sobre os insumos que compõem o
produto exportado, sem que o incentivo acarrete o
enriquecimento sem causa do beneficiário foi, claramente,
condicionar o aproveitamento do crédito ao pagamento das
contribuições pelo fornecedor.

(•.)

46.Em face do exposto, impõe-se a seguinte conclusão: o crédito
presumido, de que trata a Lei n° 9.363, de 1996, somente será
concedido ao produtor/exportador que adquirir insumos de
fornecedores que efetivamente pagarem as contribuições
instituidas pelas Leis Complementares n°7 e n° 8, de 1970, e n"
70, de 1991."

Como conclusão, entendo que as aquisições de insumos a pessoas fisicas não
dão direito ao crédito presumido do Én instituído pela Lei n° 9.363/96.

Também assim as aquisições a cooperativas, quando realizadas até 30/10/99.
É que a partir de 01/11/99 cessou a isenção ampla da Cofins e do PIS Faturamento sobre os
atos cooperativos. Nos tentos do art. 15 da MP n° 2.158-35, de 24/08/2001, e do Ato
Declaratório SRF n° 88, de 17/11/99, a partir de 01/11/99 as duas Contribuições passaram a
incidir sobre a receita bruta das cooperativas, com exclusões especificas na base de cálculo.

Do exposto, dou provimento parcial ao recurso, para admitir a inclusão, na
base de cálculo do crédi • •resumidR de IPI, das aquisições de insumos a cooperativas./
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Voto Vencedor

Conselheira Judith do Amaral Marcondes Armando, Redatora-Designada
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Permito-me aproveitar parte de voto por mim proferido anteriormente,
ressaltando a necessidade de promover os ajustes correspondentes a esta lide:

A matéria é recorrente neste CARP. Nada obstante, tratei-a como se
debutante fora, a fim de que eu possa receber as colaborações sempre construtivas de meus
pares.

A Procuradoria em seu recurso diz:

" É inegável que a meta da norma em apreço é desonerar os
produtos exportados, eliminando parcela da carga tributária
cumularia ao longo do ciclo produtivo, representada pela
indigitadas contribuições sociais, sendo também irrefutável que,
em princípio, esse crédito presumido não guardaria correlação
com o No entanto, esta não foi a opção do legislador
ordinário, haja vista que inegavelmente criou um crédito
presumido de IPI, em todos os seus contornos, de forma que é
incontestável que referido imposto , neste comenos, tangencia
aquelas contribuições.

Assim, a análise desse texto legal , ainda sob o prisma
teleológico, pode levar à inferência diametralmente oposta, qual
seja, que o objetivo da Lei foi, em verdade, desonerar apenas os
produtos industrializados, visando com isso incentivar a
exportação de produtos elaborados com maior valor agregado,
em detrimento de produtos em estado quase natural ou com
incipiente processo de elaboração, como o caso dos produtos em
comento" cf. fl. 112.

Tendo em conta tais afirmativas, ao meu ver perfeitamente válidas em termos
de aspirações ao desenvolvimento nacional com padrões mais elevados de agregação de valor,
muito embora julgue-as parcialmente subjetivas, passo à interpretação sistemática como sugere
o Procurador em seu arrazoado.

A Lei n°9.363, de 1996, em seus arts. P e 3°, parágrafo único, diz:

Art. 1° A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares ?Cs 7. de 7
de setembro de 1970: 8, de 3 de dezembro de 1970; e 70. de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições 
no mercado interno, de matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive,
nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim
específico de exportação para o exterior.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da
receita operacionaloperacional bruta, da receita de exportação e do valor
das matérias-primas, produtos intermediários e material de 	 )S
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embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a
incidência das contribuições referidas no art. I°, tendo em vista
o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo
fornecedor ao produtor exportador.

Parágrafo único. Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação
do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos
Industrializados para o estabelecimento. respectivamente, dos
conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-
prima, produtos intermediários e material de embalagem. (os
grifas são meus)

Aqui observo que o crédito presumido está direcionado à empresa produtora
e exportadora de mercadorias nacionais, e que o estabelecimento dos conceitos de receita
operacional bruta, produção, matérias primas, insumos e materiais de embalagem devem ser
buscados no escopo das normas que falam respectivamente do Imposto de Renda e do IPI.

Assim sendo não tenho dúvidas quanto aos produtos que podem gerar os
beneficios desta lei 9.363, que são matérias primas, materiais de embalagens e insumos, nas
condições estabelecidas na legislação do IPI, isto é, que se consumam no processo produtivo
ou integrem o produto final desse proçesso.

Passamos ao conceito de crédito presumido:

Presumido é o que se pretende verdadeiro à luz de certos conhecimentos
previstos. Pode ser entendido como uma probabilidade alta de verdade, ainda que fictício.

Pois bem, na proposta de lei introduzida pela Medida Provisória n° 948, de 23
de março de 1995, ficou clara a inviabilidade de aferir todos os valores de PIS-PASEP-
COFINS que oneram o produto final a ser exportado. O Legislador fez a escolha de presumir
um valor a ser restituído ao exportador, a título de desoneração dessa tributação.

Naturalmente, não estamos aqui diante de uma benesse do Estado. Estamos
diante de ponderação racional e objetiva relativa ao princípio de não exportar tributos. Veja-se
bem que, de outra forma, poderíamos incorrer nos subsídios considerados da caixa vermelha
pela Organização Mundial de Comércio, órgão ao qual o Brasil deve referenciar-se. E lhe
convém que o faça.

Resta definir o conceito de produtor exportador.

Observo que a Lei não determina que se busque na legislação do IPI o
conceito de produtor exportador.

Passando à teleologia, que muito me agrada, vamos aos aspectos históricos
do conjunto de normas que regeram o IPI, o crédito prêmio do IPI, e o ressarcimento.

Nascidas da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, que dispôs sobre o
Imposto de Consumo e reorganizou a Diretoria de Rendas Internas, posteriormente
regulamentada pelo Decreto n°61.514, de 12 de outubro de 1967, temos que:

Art. I° O Impôsto de Consumo incide sôbre os produtos
industrializado compreendidos na Tabela anexa.

/
Art. 3' Considera-se estabelecimento produtor todo aquêle que
industrializar produtos sujeitos ao impôsto.
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Art. 7 0 São também isentos

§ I° No caso o inciso I, quando a exportação fôr efetuada
diretamente pelo produtor, fica assegurado o ressarcimento, por
compensação, do impôsto relativo às matérias-primas e produtos
intermediários efetivamente utilizados na respectiva
industrialização, ou por via de restituição, quando não fôr
possível a recuperação pelo sistema de crédito.

Assim sendo, o estabelecimento produtor e exportador a que se refere a Lei n°
9.363, de 1996 poderia, em principio, ser aquele que produz os produtos tributados ou com
aliquota zero, que estão contidas no campo de incidência do hoje IPI.

Fica evidente que, neste contexto, os estabelecimentos industriais que
produzem produtos não tributados — NT — estão fora do alcance dessa Lei.

Mas, voltando ainda aos aspectos históricos, na própria lei inaugural há uma
série de excepcionalidades que contextualizam o desejo do legislador dentro de um processo de
substituição de importação acelerado, com elevada defesa da produção interna.

Andando um pouco mais no tempo, o Decreto-Lei n° 1.136, de 1970,
pretendendo modernizar o parque industrial brasileiro permitiu, ao alterar o art. 25 da Lei n°
4.502/1964, cujos §§ 2° e 3° transcreve-se abaixo, o creditamento de 1P1 a máquinas e outros
bens do ativo das empresas:

Art. 25. 	

§ 2° O Ministro a Fazenda poderá atribuir aos estabelecimentos
industriais o direito de crédito do impôsto sôbre produtos
industrializados relativo a máquinas, aparelhos e equipamentos,
de produção nacional, inclusive quando adquiridos de
comerciantes não contribuintes do referido impôsto destinados à
sua instalação, ampliação ou modernização e que integrarem o
seu ativo fixo, de acôrdo com as diretrizes gerais de política de
desenvolvimento econômico do país.

§ 3° O regulamento disporá sôbre a anulação do crédito ou o
restabelecimento de débito, correspondente ao impôsto deduzido,
nos casos em que os produtos adquiridos saiam do
estabelecimento com isenção do tributo, ou os resultantes da
industrialização gozem de isenção ou não estejam tributado

Já aqui podemos verificar que o IPI, utilizado como ferramenta de
desenvolvimento econômico se presta a intervenções pontuais, que afetam aspectos macro e
micro econômicos, entrando em vigor imediatamente e produzindo os efeitos politicamente
desejados.
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Ora, permito-me entender que sendo o LPI um imposto de fácil manejo, e
federativo, na medida em que é dividido entre os entes federados, o legislador diz sempre
exatamente o que pretende.

Por outro lado, se é possível admitir que a Lei n° 9.363 tenha vindo substituir
a normalização de crédito — prêmio de IPI, superado pela realidade internacional dos incentivos
não permitidos pela OMC, e que nesse novo contexto estejamos tratando, de fato, de
desoneração das exportações, o conceito de produtor exportador não se confunde com o
conceito de produtor industrial.

E, pode ser que, em razão dessa construção que acabo de propor seja mais
adequada à interpretação do que seja empresa produtora exportadora, como aquela que
exporta o que produz, já que na mesma lei, no art. 3 0 parágrafo único, está determinado que
devem ser buscados na legislação do IPI os conceitos de produto, matéria prima, instunos e
material de embalagem e não de empresa produtora exportadora.

Vendo sob esse aspecto, é importante o contexto econômico e político dos
incentivos tributários à exportação ou ao desenvolvimento econômico, conforme induz o
raciocínio da PGFN.

Sabemos que em tempos de incentivo à modernização do parque industrial
deu-se o crédito pertinente a máquinas e outros bens de ativo das empresas.

Hoje, visando tão só não exportar tributos e fomentar a atividade
econômica é essa a razão que se encontra na exposição de motivos que acompanhou a
formação da lei, há de se considerar que, qualquer produto exportado, mesmo estando ele fora
do campo de incidência do IPI, não deve carregar consigo, por razões que passam da análise
dessa lide, carga tributária interna.

Por essas razões, entendo que a interpretação teleológica que melhor atende
ao espirito da lei, hoje, é que Lm/presas produtoras de produtos fora do campo de incidência do
IPI podem beneficiar-se do regresso de parte da tributação previstos na lei em comento, desde
que tenham utilizado em sua produção os insumos, matérias primas e material de embalagtan
como definidos nas normas do 11)1..

Seguindo essa interpretação que não julgo apartada dos termos da Lei,
encaminho meu voto no sentido de ser cabível o ressarcimento a titulo de desoneração da carga
tributária nas exportações, quando os produtos exportados sejam obtidos a partir de insumos,
matérias primas e material de embalagem, adquiridos de quem quer Cale os tenha produzido,
desde que tenham sido objeto de tributação relativa às contribuições para o PIS, PASEP e
COFINS, e desde que consumidos no processo produtivo ou dele fizerem parte nos termos da
legislação do IPI, independentemente de ser o produto resultante exportado tributável pelo

No presente caso, chamo a atenção para o que está disposto no Parecer fiscal
n°026, às fls 10 deste processo, verbis:

"Entretanto, e quanto a estas aquisições de insumos, uma
verificação preliminar mostrou que no valor do crédito
solicitado, estão incluidas aquisições não contempladas pela
legislação do IPI, vale dizer, que não são classificadas como de
MP, OI ou ME, ou de produtos que, mesmo sem se incorporarem
aos produtos finais, são consumidos no processo produtivo em
decorrência de contato físico ou de ação exercida pelo insumo
sobre o produto ou vice versa, como observado no PN CST SRF
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65/79. De fato a empresa pleiteia também o crédito referente a
aquisições de energia elétrica, óleo combustível, fretes, serviços
de comunicação, material de uso e consumo para o ativo
permanente da empresa, insumos que não se incluem nos
conceitos anteriores"

Assim sendo, tendo em vista o conteúdo da solicitação feita pela empresa,
informo aos destinatários deste voto que desejo claramente ver entendido que, os créditos
presumidos que ao meu sentir são cabíveis referem-se a matérias-primas, insumos e materiais
de embalagens que tenham sido consumidos no processo produtivo, diretamente e
exclusivamente, como ditado nas regras do IPI, mesmo que não tributados, adquiridos, como já
mencionei acima, de quem quer que seja, não cabendo estender tais créditos aos demais custos
de produção, de modo geral e arbitrário.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso do
contribuinte.

01
Judith e	 . al Marcondes Armando
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